COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 3/2011

RELATÓRIO

De autoria de diversos vereadores, o presente projeto introduz alterações no artigo 226 da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

“Art. 226.
...

...

§ 2o
Não se admite justificativa de voto dado em votação secreta e em casos de abstenção da votação. 

§ 3º “revogado”
“Art. 226.
...

...

§ 2o
Não se admite justificativa de voto dado em votação secreta.

§ 3º É facultado a Vereador que se absteve da votação justificar por uma única vez e nos termos deste artigo os motivos que o levaram a se posicionar dessa forma.

A justificativa dos autores é a que segue:

“O texto atual tem dispositivos que não permitem a justificativa de voto em casos de  abstenção. No entanto, entendo que a abstenção também é uma forma de manifestar um posicionamento  e um pensamento. Tanto é assim, que o próprio Regimento Interno dessa Casa de Leis estabelece os votos favorável, contrário e a abstenção.

Trata-se de um direito regimental do Vereador que foi retirado na legislatura passada e que estamos retornando e garantindo.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Inicialmente, cumpre-nos registrar que matéria idêntica já tramitou por esta Casa sob o nº 10/2009, tendo sido rejeitado e arquivado em 05.11.2009.

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No tocante à iniciativa, o projeto encontra amparo no caput do artigo 249 do referido Regimento Interno, que a atribui a um terço dos vereadores, à Mesa Executiva ou à comissão permanente.

A questão de justificativa de voto em casos de abstenção já foi analisada diversas vezes por esta Casa, sendo que a redação ora proposta ao § 3º restabelece a redação dada por meio da Resolução nº 52/2003.

Quando da análise do projeto que deu origem à Resolução nº 75/07, que deu a atual redação ao art. 226, a Mesa Executiva desta Casa assim se manifestou:

“... concordamos que não foi adequado se permitir como “justificativa de voto” o esclarecimento de abstenção, já que ao abster-se, o parlamentar recusa-se a tomar parte na votação.

Há de se considerar também que, mesmo se proibindo o esclarecimento da abstenção após a votação, o Regimento Interno desta Casa permite em diversos momentos da sessão (no Grande Expediente, na discussão da matéria ou em Explicações Pessoais), sejam esclarecidos os motivos que levaram o vereador ou a vereadora a abster-se da votação de determinada proposição.”

Oportuno registrar que há quem defenda a inconstitucionalidade da abstenção de voto (ver parecer anexo).

Todavia, uma vez que se trata de prática corrente em todos os legislativos de nosso país, e haja vista a sua previsão expressa em nosso Regimento Interno (art. 210, § 6º), esta Assessoria não se opõe ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Londrina, 17 de maio de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa por entendermos que o voto é fundamental no processo democrático e que deve ser exercido, notadamente no âmbito parlamentar, somente neste caso podendo justificar-se. 

SALA DAS SESSÕES, 12 de maio de 2010.

A COMISSÃO:

       SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      
IVO DE BASSI

       PRESIDENTE 

VICE-PRESIDENTE                         MEMBRO/RELATOR

